PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _______________ 
PROCEDIMENTO IDEA Nº      .  .          /       
PORTARIA Nº   /2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, incisos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato: 
	OBJETO DO PROCEDIMENTO 
	1. Suposta contratação de advogado(s) ou escritório advocatício para percepção de diferenças de verbas do FUNDEF, repassadas em desacordo a Lei de Licitações e com o valor médio nacional por aluno (VMNA) – Lei nº 9.424/96.
2. Obstar mediante ações preventivas e/ou repressivas quanto à eventual destinação de recursos oriundos dos Precatórios do FUNDEF para pagamentos de despesas não jungidas à educação básica.

	INVESTIGADOS
	Município de _______e os gestores ____________Prefeito e _________Secretário de Educação

	ENQUADRAMENTO JURÍDICO E JURISPRUDENCIAL
	Arts. 5º e 6º, VIII; Art. 25, II, § 1º; Art. 55, incisos III e V, todos da Lei nº 8.666/93.
Leis Federais nº 9.394/1996 e 11.494/2007.
Resolução TCM/BA nº 1346/2016.
Decisão do STF no bojo do Processo Suspensão de Liminar Nº 1107/2017 e Acórdão do TCU Processo nº 430/2017.


	ORIGEM
	Notícia de fato enviada ao MPBA, por meio eletrônico.


Fica nomeado o servidor__________________, para oficiar como secretário-executivo do presente inquérito Civil
Cumpra-se as diligências determinadas no despacho anexo.

Município de _______, __ de ____ de ____.
Promotor de Justiça
                DESPACHO
Fitando a instrução deste Procedimento, proceda-se o cumprimento das seguintes diligências iniciais: 
1. Por primeiro, autue-se esta Portaria e a documentação que a acompanha, efetuando-se os registros pertinentes no sistema IDEA. 
2. Colija-se aos autos os seguintes documentos:
2.1 Resolução TCM/BA nº. 1346/2016.
2.2. Acórdão do TCU nº 005.506/2017-4.
2.3. Nota Técnica TCU430/2017/NAE/MA/Regional/MA.
2.4. Exemplar da Sentença proferida no ACP nº 1909.01.00.050616-0; requerida pelo MPF de São Paulo. 
2.5. OS dados relativos aos Processos (Ação de Cumprimento de Sentença e outros) ajuizados pelos Municípios da Bahia, dentre eles o Sindicado, que objetivam à recepção de diferenças do recursos do FUNDEF.
2.6. Exemplar da Decisão proferida pela Ministra Cármen Lúcia, determinando que os recursos do FUNDEF em questão deverão ser aplicados exclusivamente na educação (Processo SL nº 107/2017).
2.7. Exemplar da decisão proferida pelo Desembargador Federal do TRF de São Paulo, suspendendo liminarmente as Ações de cumprimento de sentença lastreadas na sentença de que trata o item 2.4.
3. Requisite-se ao Prefeito e/ou ao Secretário Municipal de Educação o seguinte:
3.1. Cópias autênticas dos contratos advocatícios e dos extratos respectivos publicados no Diário Oficial, firmados com escritórios (ou com advogados), que permearem o ajuizamento de ação ordinária ou ação de cumprimento da sentença no bojo da ACP intentada pelo MPF de São Paulo, objetivando a recepção de diferença dos recursos do FUNDEF, na forma dos cálculos VMNA, previsto na Lei nº 9.424/96;
3.2. Cópia autêntica dos procedimentos de inexigibilidade de licitação que tenham lastreado as estipulações correspondentes, se for esse o caso;
3.3. Cópia dos autos das ações ajuizadas pelo Município - incluindo  aqueles que eventualmente haja requerimento ou homologação de desistência - cujo objeto seja o mesmo descrito no item 3.1 acima;
3.4. Que informe os valores totais porventura recebidos dos cofres da União, a título de diferenças do FUNDEF, fazendo acompanhar o número e extrato da conta específica, assim como o cronograma ou plano de ação para correspondente aplicação da verba respectiva;
4. Solicitar ao FNDE (e/ou à CGU, AGU e ao TCM-Ba), que informe  o montante percebido ou a perceber pelo Município de______________, a título de diferença do FUNDEF, através de Precatórios, em razão  ação de cumprimento de sentença movida em desfavor da União;
5. Para a conclusão deste apuratório fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias, sem embargo das prorrogações necessárias. 
                    ________________, de_____/2017.
                              PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA
